
 

 

 

 

 

CARGO: ADVOGADO 

 
CANDIDATO: __________________________________________________________________ 

 
ORIENTAÇÕES IMPORTANTES 

 
01 - Este caderno contém questões do tipo múltipla escolha.  

02 - Verifique se o caderno contém falhas: folhas em branco, má impressão, páginas 

trocadas, numeração errada, etc. Encontrando falhas, levante a mão. O Fiscal o atenderá 

e trocará o seu caderno.  

03 - Cada questão do tipo MÚLTIPLA ESCOLHA tem 4 (quatro) alternativas (A - B - C – 

D). Apenas 01 (uma) resposta é correta. Não marque mais de uma resposta para a 

mesma questão, nem deixe nenhuma delas sem resposta. Se isso acontecer, a questão 

será anulada.  

04 - Para marcar as respostas definitivas no seu CARTÃO RESPOSTA do tipo MÚLTIPLA 

ESCOLHA, use caneta esferográfica com tinta preta ou azul. NÃO utilize caneta com tinta 

vermelha ou lápis.  

05 - Ao receber o CARTÃO RESPOSTA preencha-o corretamente.  

06 - Tenha cuidado na marcação da Folha de Respostas, pois ela não será substituída 

em hipótese alguma.  

07 - Confira e assine a Folha de Respostas, antes de entregá-la ao Fiscal. NA FALTA DA 

ASSINATURA, A SUA PROVA SERÁ ANULADA.  

08 – Trinta Minutos após o início das provas, você poderá retirar-se da sala SEM LEVAR 

ESTE CADERNO.  

09 - Em nenhuma hipótese, o candidato poderá levar o Caderno de Provas e/ou o Cartão 

de Resposta.  

10 - No encerramento das provas, há necessidade de pelo menos três candidatos 

presentes na sala para assinar os demais cartões resposta e acompanhar os trâmites 

finais da aplicação da prova. Isso faz parte das normas para transparência na 

fiscalização do Concurso Público.  

11. A duração da prova será de duas Horas.  

............................................................................................................................................................. 

ANOTE AQUI SUAS RESPOSTAS 
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01. Assinale a alternativa em que concordância e a articulação entre os tempos 
verbais estão adequadamente aplicadas: 
 
a) Se a força física valesse nas decisões de lides entre indivíduos, não teríamos 

desenvolvido instituições jurídicas em nome da paz social. 
b) Em um processo jurídico, é de se presumir que ambas as partes querem vir 

contemplados suas demandas de forma zelosa e de acordo com os ritos que se 
fizessem necessários. 

c) Na condução dos processos, não se pode negar que a interferência de fatores alheios 
às vontades das partes, entre eles a disponibilidade financeira, sejem relevantes para 
o resultado a que se quer chegar. 

d) Em uma lide entre dois indivíduos que tem certeza de que não lhes faltem razão, 
necessita de bom senso e tolerância para ser resolvida. 
 

02. Das frases a seguir, qual traz um sentido ambíguo por causa de sua construção: 
 
a) Visitamos um museu cuja qualidade artística de suas obras é indiscutível. 
b) Maria saiu de casa atrasada e pegou o ônibus correndo. 
c) Preocupado, o médico examinou a sua paciente que estava em estado grave. 
d) No teste para a peça escolar, João deixou a plateia, que aplaudiu emocionada. 
 
03. De acordo com o Novo Acordo Ortográfico, qual conjunto de palavras está 
corretamente grafado: 
 
a) anti-inflamatório – diarreia – infraestrutura – inter-hemisfério 
b) microondas – assembleia – freqüência – surrealizável 
c) auto-ônibus – sequência – zeideo – mão-de-obra. 
d) naaliano – xiita – matéria prima – pré-determinado. 
 
04. Dos pares de números abaixo, os únicos que NÃO são primos entre si são: 
 
a) 2 (dois) e 8 (oito). 
b) 5 (cinco) e 7 (sete). 
c) 8 (oito) e 3 (três). 
d) 4 (quatro) e 9 (nove). 
 
05. Um paralelepípedo com 3 (três) centímetros de base, 5 (cinco) centímetros de 
altura e 6 (seis) centímetros de profundidade, possui quantos centímetros 
quadrados de área da sua superfície: 
 
a) 126 cm2. 
b) 92 cm2. 
c) 63 cm2. 
d) 108 cm2. 
 
06.  Assinale a alternativa que apresenta o valor simplificado da expressão abaixo: 
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a) 
1
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b) 
1

6
 

c) 
1

8
 

d) 
1

5
 

 
07. De acordo com a Lei Orgânica do município de União do Oeste, o Município 
poderá instituir os seguintes tributos, exceto: 

 
a) impostos; 
b) taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização efetiva o potencial, 
de serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição; 
c) contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 
d) taxas de serviço extraordinário prestado aos munícipes em relação a Assistência 
Social; Educação e Saúde. 

 
08. Segundo o Estatuto dos Servidores Públicos de União do Oeste são formas de 
provimento de cargo público, exceto: 
 
a) nomeação, readaptação; 

b) reversão, aproveitamento; 

c) aprovação, avaliação; 

d) reintegração, recondução. 

 
09. A data de Fundação do Município de União do Oeste-SC é: 
 
a) 28 de dezembro de 1987. 
b) 04 de janeiro de 1988. 
c) 04 de fevereiro de 1988. 
d) 04 de março de 1988. 
 
10. Logo após a instalação do município de União do Oeste, desmembraram-se do 
mesmo os municípios de: 
 
a) Jardinópolis e Coronel Freitas; 
b) Águas Frias e Jardinópolis; 
c) Aguas Frias e Coronel Freitas; 
d) Nova Erechim, Águas Frias e Jardinópolis. 
 
11. Quais das assertivas a seguir não estão de acordo com os direitos e garantias 
fundamentais de acordo com o artigo 5º da Constituição: 
 
a) É garantido o direito de herança. 
b) Às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 
filhos durante o período de amamentação. 



5 
 

c) São gratuitos para os reconhecidamente pobres o registo civil de nascimento e a 
certidão de óbito. 
d) É assegurada a livre manifestação do pensamento, sendo permitido o anonimato. 
 
12. Sobre fiscalização contábil financeira e orçamentária é correto afirmar: 
 
a) A prestação de contas não é obrigatória para a pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 
públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações 
de natureza pecuniária. 
 
b) Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão 
solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de 90 dias. 
 
c) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e 
das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo 
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder. 
 
d) O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contas da União, ao qual compete, entre outros, prestar as informações 
solicitadas pelo Congresso Nacional, quando solicitados essencialmente por ambas 
Casas, sendo vetado esse exercício às Comissões, sobre a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados de auditorias e 
inspeções realizadas. 
 
13. São princípios da ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, todos os itens a seguir, exceto: 
 
a) A redução das desigualdades regionais e sociais. 
b) A função social da propriedade. 
c) O tratamento favorecido para as empresas de médio e grande porte constituídas e com 
sede no Brasil. 
d) A busca do pleno emprego. 
 
14. Das assertivas a seguir, qual descreve o Ato Jurídico: 
 
a) É a vontade humana que pode determinar ou modificar os efeitos previstos na lei, 
portanto sua eficácia é ex lege. 
b) É todo evento capaz de provocar consequências jurídicas que independem da vontade 
humana. 
c) É todo comportamento humano ilícito capaz de gerar consequências jurídicas 
permitidas pela lei e que sejam desejadas pelo indivíduo. 
d) É o comportamento humano lícito capaz de gerar consequências jurídicas impostas por 
lei. 
 
15. Com relação à classificação das obrigações, assinale a alternativa correta: 
 
a) Na obrigação de fazer, o devedor assume o dever de realizar uma atividade física ou 
intelectual, fungível ou infungível, em favor do credor ou de terceiro. 
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b) A obrigação de dar ocorre quando o devedor assume o dever de entregar uma coisa ao 
credor, podendo ser certa ou incerta, desde que não haja culpa por parte do devedor. 
c) Na obrigação de não fazer, o devedor pratica um ato livremente, mesmo se não for 
obrigado a fazê-lo. 
d) A obrigação alternativa é aquela em que existe apenas uma prestação a ser cumprida, 
no entanto, existe outra prestação que o devedor poderá cumprir em substituição. 
 
16. Sobre a petição inicial podemos afirmar que: 
 
a) O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche os requisitos dos artigos 319 e 
320 ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 dias, a emende ou a complete, indicando 
com precisão o que deve ser corrigido ou completado. 
b) A petição inicial será indeferida pelo não atendimento ao disposto no inciso II deste 
artigo se a obtenção de tais informações tornar impossível ou excessivamente oneroso o 
acesso à justiça.  
c) Os documentos indispensáveis à propositura da ação não precisam mais ser juntados 
com a petição inicial, uma vez que, pelo novo CPC, esses documentos poderão ser 
juntados a posteriori. 
d) Na petição inicial, conforme o inciso II do artigo 319 do NCPC deverão constar, entre 
outros: o estado civil, não sendo considerado a união estável. 
 
17. O réu poderá oferecer a contestação no prazo de 15 dias cujo termo inicial será 
a data: 
 
a) Do protocolo do pedido de adiamento da audiência de conciliação ou de mediação 
apresentado pelo réu. 
b) Da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, 
quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição. 
c) Da audiência de instrução e julgamento, quando estiver ausentes quaisquer das partes. 
d) Do dia útil seguinte ao fim da dilação assinada pelo juiz, quando a citação ou a 
intimação ocorrer por correio, conforme prescreve o artigo 231 do NCPC. 
 
18. Os atos processuais serão realizados nos prazos prescritos por lei. Sobre o 
assunto, assinale a assertiva incorreta: 
 
a) Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em consideração à complexidade 
do ato. 
b) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as intimações somente obrigarão o 
comparecimento após decorridas 48 horas. 
c) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de 15 dias o prazo para 
a prática de ato processual a cargo da parte. 
d) Será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 
 
19. De acordo com o Código Tributário Nacional, todas as assertivas estão corretas, 
exceto: 
 
a) O Sistema Tributário Nacional e regido pelo disposto na EC 18/1965, em leis 
complementares, em resoluções do Senado Federal e, nos limites das respectivas 
competências, em leis federais, nas Constituições e em leis estaduais, e em leis 
municipais. 
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b) A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos 
do § 3º do artigo 18 da Constituição. 
c) É permitido à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar imposto 
sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do exercício 
financeiro a que corresponda. 
d) Somente a União, em casos excepcionais, pode instituir empréstimos compulsórios em 
conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo. 
 
20. Sobre a contribuição de melhoria, pode-se afirmar que: 
 
a) A contribuição de melhoria só pode ser cobrada pelos Municípios e é instituída em face 
do custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária. 
b) A lei relativa à contribuição de melhoria observará alguns requisitos, entre eles, a 
publicação prévia de elementos como memorial descritivo do projeto e orçamento do 
custo da obra. 
c) A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo 
da obra pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores 
individuais de valorização e a parcela levará em conta o valor de mercado de cada imóvel. 
d) A contribuição de melhoria tem como limite individual a despesa realizada e como limite 
total o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 
 
21. Sobre as características do contrato administrativo podemos afirmar:  
 
a) O contrato administrativo tem como uma das características ser um ato unilateral. 
b) A Administração celebra um contrato com a finalidade de tutelar o interesse público, 
dessa forma, ela deve se amparar em uma série de prerrogativas capazes de a colocar 
num posto de inferioridade se comparada ao particular contratado. 
c) A execução do contrato deve ser efetivada por quem venceu o procedimento licitatório 
ou por qualquer um que se interesse em oferecer um serviço ou um produto à 
Administração. 
d) Os contratos administrativos são considerados contratos de adesão, e suas cláusulas 
são elaboradas exclusivamente pela Administração, não havendo possibilidade de 
negociação com a parte contrária. 
 
22. Com base no Código Civil são bens públicos todas as alternativas, exceto: 
 
a) Os bens que, embora reunidos, se consideram de per si, independentemente dos 
demais. 
b) Os bens de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 
estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os 
de suas autarquias. 
c) Os bens dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito 
público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades. 
d) Os bens de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças. 
 
23. Sobre a suspensão e a interrupção do trabalho, pode-se afirmar que: 
 
a) O empregado afastado do emprego, por ocasião de sua volta, não terá assegurada as 
vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na 
empresa. 
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b) O afastamento do empregado em virtude das exigências do serviço militar, ou de outro 
encargo público, não constituirá motivo para alteração ou rescisão do contrato de trabalho 
por parte do empregador. 
c) Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afastamento será computado na 
contagem do prazo para a respectiva terminação independentemente do acordo entre as 
partes. 
d) O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário por 2 
dias, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue 
devidamente comprovada. 
 
24. São equiparados a empregadores todos, exceto: 
 
a) o usuário e o nu proprietário. 
b) as instituições de beneficência. 
c) as associações sem fins lucrativos. 
d) os profissionais liberais. 
 
25. Com base na CLT, não podemos aferir sobre os recursos: 
 
a) O recurso só terá seguimento se o interessado o instruir com a prova de recolhimento 
da multa no prazo de 15 dias. 
b) Os recursos devem ser interpostos no prazo de 10 dias, contados do recebimento da 
notificação, perante autoridade que houver imposto a multa.  
c) De toda decisão que impuser multa por infração das leis e disposições reguladoras do 
trabalho, e não havendo forma especial de processo, caberá recurso. 
d) As guias de depósito eu recolhimento serão emitidas em 3 vias e o recolhimento da 
multa deverá preceder-se dentro de 5 dias às repartições federais competentes. 
 


